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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):
Estes embargos de declaração foram opostos pela FAZENDA NACIONAL ao acórdão desta 8ª Turma, que, nos termos do voto da minha lavra, acolheu parcialmente os embargos de declaração da Fazenda Nacional (fl. 618). O julgado ora embargado tem a seguinte fundamentação: 
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RGPS. 15 DIAS DE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE ENFERMIDADE/ACIDENTE. APLICAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN. INEXISTÊNCIA DE OUTROS VÍCIOS. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JULGADA. PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Adoção do entendimento do STJ quanto à aplicação do art. 170-A do CTN.

2. Aplicável a revogação do disposto no § 3º do art. 89 da Lei 8.212/1991 pela MP 449/2009, convertida na Lei 11.941/2009, pois deve ser observada a legislação vigente na data do encontro de contas, conforme precedente do STJ, firmado sob a sistemática dos recursos repetitivos (REsp 1164452/MG).

3. Tendo em vista o julgamento da Corte Especial deste Tribunal, em que se declarou a inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4º da LC 118/2005 e a aplicabilidade da LC 118/2005 se refere apenas a fatos geradores posteriores à sua vigência, não há de se falar em ofensa ao princípio da reserva de plenário ou eventual omissão quanto ao disposto no art. 97 da CF.

4. Incabíveis os embargos de declaração utilizados indevidamente com a finalidade de reabrir discussão sobre tema jurídico já apreciado pelo julgador. O inconformismo que se dirige ao próprio mérito do julgado desafia recurso próprio. 

5. Necessária a inequívoca ocorrência do vício enumerado no art. 535, II, do CPC, para conhecimento dos embargos de declaração, o que não ocorre com a simples finalidade de prequestionamento.

6. Embargos de declaração da União acolhidos parcialmente, para determinar a aplicação do art. 170-A do CTN. 

Sustenta a embargante que omisso o voto condutor do acórdão, pois o STF, ao apreciar a constitucionalidade do art. 4º da Lei Complementar 118/2005, no julgamento do RE 566.621/RS, considerou inconstitucional a sua parte final, e estabeleceu o entendimento de que a regra prevista no art. 3º da referida Lei possui natureza interpretativa e, portanto, retroage para alcançar fatos pretéritos.  
Por essas razões, requer o acolhimento dos embargos, com efeitos infringentes e para fim de prequestionamento. 
Impugnação apresentada pelo embargado, em que pleiteia a rejeição dos embargos. 

É o relatório. 

VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):
Não há no julgado os vícios alegados, mas sim inconformismo com o entendimento acolhido, o que não enseja a oposição dos embargos de declaração e desafia recurso próprio (STF, RMS 26371 ED/DF, relator ministro Ricardo Lewandowski, DJ de 11/4/2011). O exame de eventual erro de julgamento não se insere nos estreitos limites dos declaratórios, nos termos do art. 535 do CPC. 

No caso dos autos, os embargos declaratórios não buscam a correção de eventual defeito do acórdão, mas a alteração do resultado do julgamento, providência inviável na via recursal eleita (STJ, EDcl no REsp 654.692/MG, 1ª Turma, relatora ministra Denise Arruda, DJ de 31/8/2006, p. 205).

Além disso, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão (STJ, EDROMS 32074, relator ministro Luiz Fux, DJ de 22/2/2011).

No tocante ao requisito do prequestionamento da matéria, segundo entendimento jurisprudencial, tal pedido, por si só, não enseja o provimento dos embargos de declaração, porquanto, mesmo com esse intuito, é necessária a inequívoca ocorrência dos vícios descritos no art. 535 do CPC, ausentes no caso dos autos (TRF1ª, EDAC 2000.34.00.037104-7/DF; 7ª Turma, relator desembargador federal Antônio Ezequiel da Silva, DJ de 23/6/2006, p. 142).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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